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Aniversariantes
Hoje: Juiz federal Filipe Aquino Pes-
soa de Oliveira (Guanambi), Adriana 
de Freitas Abbehusen (NUCGP) e Ne-
fertiti Fialho da Costa (17ª Vara).

Amanhã: Fabrício Pinheiro Dias 
(Campo Formoso), Allana Ingrid Sa-
les Neves da Silva (10ª Vara), Bren-
da Ferreira Fraga (Feira de Santana), 
Bruno Gusmão da Costa Pinto (NU-
COD), Fernanda Bispo da Silva (NU-
ASG), Gemima Souza Silva (11ª Vara) 
e Maria do Carmo Cardoso dos Santos 
(Bom Jesus da Lapa).

Parabéns!

Estendido o prazo
de funcionamento

das CRPs da 1ª Região

Por meio da Resolução Presi 
98729260, o Tribunal Regional Federal 
da 1ª Região prorrogou o prazo de fun-
cionamento das Câmaras Regionais Pre-
videnciárias (CRPs) das Seções Judiciá-
rias da Bahia (SJBA) e de Minas Gerais 
(SJMG) e da Subseção Judiciária de Juiz 
de Fora/MG para 1º de março de 2021.

De acordo com a determinação, as 
CRPs alcançaram resultados satisfató-
rios de desempenho, o que favoreceu a 
permanência das unidades para o julga-
mento de ações previdenciárias, já que 
a possibilidade de prorrogação está pre-
vista no Art. 3º da Resolução Presi de 
23/2014, que instituiu as Câmaras, por 
período superior a seis meses, ou ainda 
definitivamente, conforme os resultados 
apresentados e de acordo com a compro-
vada necessidade.

A Resolução considera também os 
baixos custos de funcionamento das 
CPRs, que convoca magistrados da mes-
ma Seção Judiciária para atuarem como 
relatores e usam da mesma estrutura físi-
ca e de assessores de seu próprio gabine-
te na Vara de origem e a central de apoio 
cartorário, que é única por CRP e com-
posta por servidores cedidos das Secre-
tarias das Varas dos relatores convocados 
e da Administração da Seção Judiciária.

Mais informações sobre as CRPs es-
tão disponíveis no portal do TRF1.

Fonte: TRF1

Prêmio Innovare chega à 17ª edição

Foi lançada no dia 03 de março, em 
Brasília, a 17ª edição do Prêmio Inno-
vare. A premiação, parceria do Instituto 
Innovare com o Conselho Nacional de 
Justiça (CNJ) e outras instituições, iden-
tifica, divulga e difunde práticas que con-
tribuam para o aprimoramento da justiça 
brasileira.

Presente ao lançamento, o presidente 
do CNJ e do Supremo Tribunal Federal 
(STF), ministro Dias Toffoli, afirmou que 
o prêmio é importante para a efetividade 
dos direitos do cidadão e que as práticas 
selecionadas ao longo dos anos têm am-
pliado o acesso à justiça e promovido pa-
cificação social. “Grande parte dos pro-
jetos premiados pelo Innovare se destina 
ao público mais vulnerável, como a po-
pulação de rua, as crianças e os jovens 
em situação de risco, a população car-
cerária, os reeducandos e os moradores 
de comunidades carentes.”

Uma novidade é a categoria CNJ/
Gestão Judiciária, que vai selecionar e 
premiar ações e projetos voltados para a 
melhoria e aperfeiçoamento da gestão do 
Poder Judiciário. O secretário especial de 
Programas, Pesquisas e Gestão Estratégi-
ca do Conselho, Richard Pae Kim, desta-
cou o caráter pioneiro da iniciativa. “De 
forma inédita nesta edição, em 2020 se-
rão premiadas práticas selecionadas pre-
viamente do nosso Portal CNJ de Boas 
Práticas do Poder Judiciário”, explicou, 
ao lembrar que o “Prêmio Innovare foi 
o precursor do levantamento e dissemi-
nação das boas práticas no âmbito do 
Sistema de Justiça no Brasil e as ações 
premiadas têm servido de inspiração 
para novas políticas públicas pelo CNJ”.

O eixo temático que vai nortear a se-
leção das práticas da nova categoria será 
divulgado em breve pelo CNJ. O Prêmio 
Innovare ainda avalia iniciativas nas cate-
gorias Tribunal, Juiz, Ministério Público, 
Defensoria Pública, Advocacia e Justiça 
e Cidadania. Será escolhida entre estas, 
como prática Destaque, a iniciativa que 
represente os melhores esforços para a 
Defesa da Liberdade. Durante o evento, o 
ministro Carlos Ayres Brito, presidente do 
conselho superior do Instituto Innovare, 
lembrou que a “liberdade” é o primeiro 
dos seis valores filosóficos que constam 
da Constituição Federal, seguido pelos 
valores da igualdade, segurança, bem-
-estar, desenvolvimento e justiça.

A solenidade de premiação está marca-
da para dezembro deste ano. Ao longo dos 

17 anos, já foram premiadas 226 práticas 
entre mais de sete mil trabalhos inscritos 
em diferentes áreas da atuação jurídica.

COMO PARTICIPAR

Práticas em andamento – Podem con-
correr ao Prêmio Innovare trabalhos que 
já estejam em prática e que tenham re-
sultados positivos para o aprimoramento 
do sistema de justiça em todos os esta-
dos do país. A inscrição, que vai até dia 
5 de maio, é feita no site https://www.
premioinnovare.com.br/.

Categorias – Podem se inscrever no In-
novare profissionais do meio jurídico em 
geral nas categorias Tribunal, Juiz, Minis-
tério Público, Defensoria Pública e Advo-
cacia. Na categoria Justiça e Cidadania, 
também podem participar profissionais 
de todas as áreas do conhecimento, des-
de que tenham práticas relacionadas ao 
aprimoramento e administração do siste-
ma de justiça e dos serviços prestados 
por este sistema à população. Para con-

correr na categoria CNJ/Gestão Judiciá-
rio é preciso que a prática já tenha sido 
aprovada pelo CNJ e esteja publicada no 
Portal Boas Práticas, conforme o fluxo in-
dicado na Portaria 140/2019.

Número de práticas por candidato – O 
objetivo do Prêmio Innovare é disseminar 
as boas iniciativas na área jurídica para 
todo o país, não havendo limite para ins-
crição de práticas por candidato. No en-
tanto, são aceitas apenas práticas que já 
estejam em andamento. Projetos e pro-
postas de ação não podem ser inscritos.

Critérios para escolha – São escolhidas 
práticas que tenham eficiência, celerida-
de, qualidade, criatividade, praticidade, 
ineditismo, exportabilidade (característi-
cas que permitam sua replicação em ou-
tras regiões), alcance social e que tragam 
satisfação ao usuário final. Também é ob-
servada a abrangência territorial.

Formato de arquivos para inscrição 
– Para se inscrever no Innovare, não é 
possível enviar arquivos de texto já for-
matados, com a descrição completa do 
seu projeto. É necessário que cada uma 
das perguntas do formulário de inscrição 
seja respondida de forma objetiva. Para 
enriquecer a apresentação, você pode en-
viar fotografias e vídeos que ilustrem sua 
prática e, principalmente, mostrem o tra-
balho em funcionamento. O ideal é que as 
fotos tenham resolução de 900 a 1000 
pixels e cerca de 200 a 300dpi, prefe-
rencialmente em formato jpg. (Fonte: CNJ)


